
MUNTCíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PAR-AiIÁ

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS 68/2015 PREGÃO PRESENCIAI N9 49l2015

PRÁZOi de 10 de iutrho de 2015 a 09 deiunho de 2016

Atá de regisúo de preços que entre si .elebrâm, dê um lado o MUNICiPIO DE CORONEL
vIvIDA - PAMNÁ, pessoa iurÍdicâ de direito público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo,
s/ne, Centro, Estado do Paraná, i[scrito no CNPÍ sob o ne 76.995.455/0001-56, neste ato
repÍesentado pelo Prefêito Sr. Frenk Ariel Schiâüni, inscrito no CPF sob o ne 93B.311.109-72,
poÍtádor da cédula de idenudade RG ne 5.767.644-2 iuntamenG com o FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE CORONEL VIVIDÁ - PARANÁ pessoa iurídica de direiro público, com sede nâ
Ruâ Romário Mârtins, 154, Centro, Estadô do Parâná inscÍito no CNPJ sob o no

08.906.533/0001-49, neste ato reprêsentâdo pêla Diretora do Fundo Municipai de Saúde Sra
Liliatre Guarrezi FoDtanive, inscritâ no CPF sob o no 047,309.719-22, portádora da cédula de
idêntidade Rc ne 7.586.860-0, a seguir denominâdo C0NTMTANTE, e do ouÍo, a Empresa
ELETROMÁQUINAS ASTEC LTDÀ pessoa iurídica de direito privado, com sede na Rua CasEo
Alves 121 - Centro, na cidade de Dois Vrzinhos [85.660-000J, estado do Paraná, inscrita no
CNPJ sob o n.e 02.995.568/0001-15, neste ato representada pela Sra. Roseli Lucia Calgamtto
Bosa, inscritá no CPF sob o ne 452.690.509-78, portadora da cédula de identidade RG ne

3.426,922-0, a seguir denominada DETENTORÀ vencedora da licitáção na modalidade
PREGÁO PRESENCIAL, do tipo menor preço POR ITEM, para o REGISTRO DE PREçOS, parâ
futuras e eventuais AQUlslÇoEs DE C0LETES PÁRÂ AGENTES COMUNTTÁRJOS DE SAÚDE E

ENDEtttAS COM RECITRSOS DO VIGIÁSUS, tundamentados a Lei Federal ne 10.520, de 17 de

iulho de 2002, Lei Municipal nq 1.708 de 18,09.03, Lei de Licitações ne 8.666/93, Decreto na

3263 de 2A.09.06, Lei Complementer ne 123 14 de dezembro de 2006 e Lei Complernentár na

18 de 20 de dezembro de 2007, Lei nq 27 de 15 de Outubro de 2009, em estita observância
aos Diplomas Legais que norteiam as Licitaçóes e ConEatos Administratjvos, mediante âs

cláusulas e condiçÕes seguintes:

CúUSULA PRIMEIRÂ: OBIE'TO
1. Â presente Ata tem por obieto consttuir o REGTSTRO DE PREÇOS, para FUTURÁS E

EVENTI'ÀS AQUISIçÕES DE COLE'TES PÁRÂ ÁGENTES COMUNITÁRJOS DE SAÚDE E

ENDEMTAS Cotil RECURSOS DO VIGIA§US, conformê descrição:

(dois mil c quiahento§ e ottedú ,uqis)

cúusurÁ sFcuNpÂ: pÂ pARTtctPÂçlo nF ourRos ÓRGÃos ou ErrrlnADts DÁ
AITMINISTRÂCÃO
2. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro óÍgão ou enudade da

Administração, mediânte consulta préüa à ConEatante.
2,1, CÀberá a DtrtENTORÁ da Atâ de Regisbo de Preços observadas as condiçôes nela
estabelecidas, optar pela aceitâçào ou Ílão dos produtoE indePendentementê do§ quantitâtivos
regislrados em Atâ, dêsde que este fomecimênto não pre,udique as obrigações anteriormente
âssumida§
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MUNIC.PIO DE CORONEL VTVIDA
ESTADO OO PARANÁ

cI ÁUSULA TFRCFIRA DA DOTAçÃo ORCÂiIETTÁRIÁ
3. As despesas decorrentes da entrega dos prdutot obieto destâ ata de registro de preços,
serào pagas por intêrmédio das dotações orçamentárias de cada departamento, conforme
abaixo descrito:

Orsâo/
unidade

Unidade Funcionâl Progrâmáticâ f,lemento Fonte Códiso
Reduzido

06.01 DeDto de sâúde 06.0ô1.10.301,0019.2.027 3.3.90.30 000 2442
06.01. Depto dê Sáúde 06.001.10.301.0019.2.027 3.3.90.30 303 3881

3.1. As despesas de outros órgãos ou eÍrtidades da Administ-ação que utilizem desta Atá
correrão por suâ coÍrtâ.
3.2- O COHTRÁTAiIrE rcser. "e sê o direiio dê. a seu critério- udli-^r ou náo â totalldÂde
dâ qüáítidade êstimâda,

cúusuÁ ouÂRTÀ Dos PREços
4, Os preços dos produtos a serem adquiridos são os constantes da presente Ata, ofertados
pela empresa ãcima classificada com os menores preços.
4.1. O Contratãnte monitorará os preços dos produtos, avaliará o mercado con§tantemente e
poderá rever os preços regish'ados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos regisu-ados.
4.1.1. O ConEatante convocará o fornecedor para negociar o preço rêSisEado e adequáJo ao
preço de me.cedo, sempre que veriâcar que o preço rcgisúado estiver acima do preço de
mercado.
4.1.2. Antes de recêber a ordem de serviços e caso seia frusEada a negociação, o fornecedor
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento
fundamentado e eprcsentação de comproventes (notas fiscais de aquisição de úatérias_primas,
listâ de prêços de fabricantês, despesas de pessoal, et ), que não pode cump.ir as obriSações
assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superio, ao preço registrado.
4.1.3. Não será concedido nenhum reâjustamento de preços no peúodo da conEatação,
ressalyada a hipótese de aplicação do art 65, Inciso II, alÍnea 'd' da Lei n§ 8.666/93, que prevê
a manutenção do eqüilÍbrio econômico-financeiro inicial.

CLÁUSUIÁ OUINT,âú DA vlGÊNClÂ DO REGISTRO DE PRECOS

5. A presente Ata de Regisúo de Preços terá ü8ência de 12 [doze) meses a pa.Ur de sua

assinatura.
5.1. O conu-atânte poderá a qualquer t€mpo Íescindir a Ata, independentemente de
infringência contratual por parte da DETENTOM, mediânte notificação préüa de 15 [quinze)
dias, sem apücação de multâs, tendo em vista o principio da supremacia do iÍteÍesse público

sobre o particular.

CLÁUS:T'IÁ SE([A DÁS OBRIGÂCÔES DA DE'TENTORÁ
6. Cumprir o obieto dâ Ata de Regisho de Preços executando a entrega dos produtos

especificados no do Edital Pregão PreseDcial úr 49/2011 adiudicâdos no certame denEo do
prazo determinado pelo ÓRCÀO CONTMTANTE, de acordo com o prêço registrado e a cláu§ula

oitava.
6.1. Cumprir todas as leis e pos ras federais, estaduais e municipais pertinentes e

responsabilizâr-se por todos os prêiulzos decorrentes de infraçôes a que houver dado causa.

6.2. Assumir, com responsabilidâde, todos os impostos e taxas que forem deüdos em
decoÍrência do obieto da contÍâtação e quaisquer outras despesas que se Rzerem nece§sáriâs

ao cumprimento do obieto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga,
despesas com pessoal e apresentar os respectivos comprovantes quândo solicitado pelo

conEatante.
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MUNICiPIO DE CORONEL VTVIDA
ESTADO OO PAR.ANÁ

6.3. Responder perante o contÍatante e terceiros por evenblais preiuÍzos e danos decorrentes
de sua demora ou de sua omissáo, na condução do obieto deste instrumento sob a sua
responsabilidade ou por erro relativos à execuçào do obietD.
6.4. Rêsponsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissôes ou eraos na elaboração de
esümativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o contÍetante.
6.5. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer açôes, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpe ou dolo de seus empregedos, prepostos e/ou
contratadot bem como se obrigar por quaisquer rêsponsabilidades decorrentes de açôes

iudiciais que lhe veúam a ser ahibuídas por forçâ de lei, relâcionadâs com o cumprimento da
conEatação,
6.6. Ficâ vedada a subconFatâção total ou parcial do obieto da contrâtãçâo, â associação da
DEIEI,ITORÁ com outrem, a cessão ou Eansfêrência totál ou parcial, bem como a fusão. cisáo
ou incorporação sem autorização expressa do Contratante.
6.7. Mânter-se, durante toda a ügência desta Ata, em compaUbilidade todas as condiçóes de
habiliteção e qualificãçào exigidas ná licitação.
6.8. Responsabilizar-se pelos ensaios, testes e demais provas exigdos por normas técnicils
oficiais que se fizerem nesessários para a boa execução do objeto da contratação. As despesas
com qualquer tipo de análise do material Íro ato da entÍegâ, caso seia necessário, correrào por
conta de empresa vencedorâ-

CLÁUSULA SÉIIMÂ - DAs oBRIGACÕF§ DA ÁDMIMSIRÂCÁO E DEMAIS ÓRGÁOS OU
EI{TIDANES PARTICIPÁNTES
7. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a DEIENTORÀ efetuando os
pagamentos de acordo com a Cláusula Nona
7.1. Fornecer e colocâr à disposição da DErENTORÀ efetuando os pagamêntos que se Âzerem
necessários à enEegâ dos produtos.
7,2. Notificar, formal e tempesEvamente, a DETENTOM sobre as irregularidades observada§
no cumprimento da conúatação.
7.3. Notificâr a DEIENTORÀ por escrito e com ântecedência" sobre multâs, penalidades e
quaisquer débitos de sua rêsponsabilidade.
7.4. AcompanhaÍ a execução do obieto contratãdo, efetuada pela DEIENTORA podendo
intervir durante a sua execução, para fins de aiustes ou suspensão de fomeclmento.
?.5. Fiscalizar a execução da contrataçào por um representante do ÓRGÃo COTITRÂTANTE, ao
qual competirá dirimir as dúüdas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará
ciência à Ádministração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n0 8.666/93.
7.6. O Departamento de Administração será responsável pela pratica de todos os atos de
controle do regrsEo de preços.

CúUSULA OITÂVA - DA EiITREGA E RECEBIIIENTO DOS PRODUTOS
8. Os produtos obieto desta ATA deverão ser entregues somente mediante nota de empenho.
As ouentidâdes apresentâdas são anenas estimetivas. não obrigandô o Município â âdquiri-las-
Os produtos seaão registrados pelo prazo de 12 fdoze) meses e conforÍne as condições
estabelecidas deste edital.
8.1. Os pmdutos obieto desta ATA deverão ser enhrgues no Departamento de Saúde em
até 30 (Eitrta) dias de solicitaÉo da divMo de compras através da ordern de coúpl'e ou
nota de eüpeoho, corrEtrdo por cotrta da DE'TENTORA as despesas de TranspoÍte,
seguros tributos, eDcargos tÍabalhistas ê pr€viderciáÍios decotrtútês do Íomecimento.

cI {USULÁ NONA - DÁS COÍ{DICOES DE PAGAMENTO
9. O preço aiustado será pago através da Têsouraria do Município, diretamente em conta
corrente bancária em nome do favorecido, até o 10e ldécimo) dia do mês subsequente a

execução dos seÍviços.
9.1- Câso os dias preüstos para pagâmentos cair em finais de semana ou feriadot o pagamênto

§erá efetuado no primeiro dia úÍl aús o feriado ou final de semana.
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MUNICiPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTAOO OO PARANÁ

9.3. Não será concedido nenhum rearustâmênto de preços no período da contÍatação.
ressálvada a hipótese de aplicação do arL 65, Inciso II, alínea "d" da Lei no 8,666/93, que prêvê
a manuteÍ!ção do equilíbno econômico-Ànanceiro iniciâI.
9.4. A fatura deverá seÍ apÍesentada Íro Setor de Compras, devidamente identificados, o
número da licitação e da Atâ de Rêgistro de Preços.
9.S. A nota Escal, deveú estar acompanhada das cerüdóes negatitrâs do IlJSle do !ÊI§
devidaDente válidât parâ qoê seia efetuado o p18amêrto, sêndo que é de
respotr§abilldadc do fornecedor, marter durante toda a execuÉo da contsataÉo, eln
compatibilidade com as obrigações por ele assumldas, toda§ as coldiçÕe§ êxigida§ [a
licitaÉo [regularidade fi scrl).
9.6. Considerando a Norma de Procedimento Fiscal nq 067/2010 de 27 de Agosto de 2010, o
item 6 da Normas de Procedimentos Fiscais ne. 095/2009 passa a viSorar com a seguinte

redaÉo:
'9.6.1. Fican obrigados o ernitir Noto Fiscdl EleÜónico - NF e, fiodelo 55, em substituição à
Noto Físcol, modelo 7 ou 1-A, o partir de 10 de dezembro de 2010, os contribuintes quq
inderyndentemente da atividode econômíca exercido, realizem orymções:
9.6.1.1 destinados à Administação Pública direta ou indireto, inclusive empreso público e

socíedade de economio misto, de quolquer dos Poderes do Uniõo, dos Estados, do Distrito
Federal e dos MúnicÍpias;
9.6.1.2 com destinotário localÍzado em unidode do FederoçAo diÍerente dsquelo do emitente;
9.6.1.i de comércio ex@rior.'

9.7. Empresas que não apresentarem NF'e conforme orientaçÓ?s acima descritâs terão seus

pagamentos retidos até a apresenteÉo da notâ fiscal, de acordo com normaírzação exereda
pela Receita Estadual do Paraná, Norma de Procedimentos Fiscais ne 067/2010 de 27 de

Agosto de 2010.

cúusulÁ pÉcrMÂ - pA FrscÀrzÂÇÃo
10. O CONTMTAME, através do setor competente, hscalizará a exêcução dos serviços e

verificará o ormprimeíto das condiçôes solicitadas, no todo ou êm parte, üsando a

averiguação do dos produtos à5 condições e especificaçóes requisitadas.
10.1. O ato da fiscalizaçào de execução da ata de registro de preÇos não desobriga a

DETENTOM de suã responsabilidade quanto à perfeita execução deste instumento.

cúUsUIÁ DÉctr|IÂ PRIMEIRÂ - DO CÁXCIXÁMENTO DO PRECO REGISTRÂDO

11. O preço registrado poderá ser cancelado nos se8üintes casos:

11.1. Pela AdminisEaÇâo, quando:
a) A DETENTOM descumpí. as condiçóes da Âta de RegisEo de Preços;
b) A DETENTOM não retirar a Nota de Empenho e/ou a Ordem de Serviço no prazo

estabelecido, sem iustifi cativa aceitável:
c) A DETENTOM der câusa a rescisão adminishativa da ata de registro de preços;

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da ata de registro de preços;

el Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

0 Por razões de interesse público devidamente fundamentadas;
11.2. Pela DE"TENTOM quando, mediantê solicitação por escrito, comProvar estar
impossibilitada de executâr o obieto de acordo com aAta de Regisbo de Preços.

11.3. Nas hipóteses previstas no subitem 11.2, a comunicação do cancelamento do preço

registrado será publicada na Imprensa Oficiãl Municipal iuntando-se o comprovantê ao

expediente que deu origem ao regisúo.
11.4. A solicitação da DErENTORA para cancelamento do regisEo de preço deverá ser
protocolada no MunicÍpio de Coronel Vivida - PR, facultada a esta a aplicaÉo das sanções

administrativas preüstas no Edital e nesta Ata, se não aceitar as razões do pedido, sendo

ass€gurado à DEIENTOM o contraditório e a ampla defesa.

11.5. Cancelada a Áta em relação a uma DErENTORÁ, a Administração poderá contÍatar com

aqüela com classificação imediatamente subsequente, se registrado mais de um preço.
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11.6. Ocorrendo cancelamento do registro de preços pela AdministÍâção, a empresa
DETENTOM será comunicada por correspondência com aviso de recebimento.
11.7. No cáso de seÍ ignorado, incerto ou inacesslvel o endereço da DETENTORÀ a
comunicação será feita na tmprensa Oficial Municipal, considerando-se cancelado o pr€ço
registrado a partir da publicação.

cúUflIIÁ DÉCIMA SEGUNnA - DÁ§ sÂilcÔEs ADMINISTRÂTIVA§
12.1. Ficará impedida de licitãr e conüatãr com a Adminisbação diretâ do MünicÍpio de
Coronelviüda Estado do Paraná, pelo prazo de até 5 (cinco] anot ou enquanto perdurarem os
motivos determina[tes da punição, a pessoá, lsicâ ou iurídica" que praticar quaisquer atos
pÍeústos no artigo 70 da Lei Federal n0 10.520, de 17 de iulho de 2002.
12.1.2. Quem convocâdo dentÍo do prâzo de validade da sua propostâ. não celêbÉr a Atá de
RegistÍo de Preçot deixar de entregar ou epresentár documentaçâo falsâ eJaigida para o
certâme, ens€iar o retardamento da execuçâo do otljêto da licitação, não mantiveÍ a proposta
apresentada, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportár-se de

modo inidôneo ou mmeter fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União,
Estâdos, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de
câdastÍamento de fomecedores a que se rcfere o inciso xlv do art. 40 dalei n0 10.520. de 17 de

Julho de 2002, pelo pÍazo de até 05 (cincol anos, sem preiuÍzo das multas preüstas em edital e

na Atâ de Registro de Preços e dâs demais cominações legais.
12.2. A sanção de que tratã o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas
aqui previstâs, garântido o exercício de préüa e ampla defesa, conforme se8ue:
12.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da ata de registro de preçot no caso

da vencedora dar causa ao cancek[nento da mesma ou descumprir com as condiçôes
pactuadas neste termo.
72.2.2. MültÀ de lcyo (um por cento) sobre o valor total da Autorização de Fornecimento ou da
Notã de Empenho, por dia de atraso, no citso da vencedora não cumprir as coldiçÔes de
entrega e recebimeDto do objeto estãb€lecidas na cláusula oitâva, âté o limite máximo de 10
(dez) dias corridot quando dar-se-á por cancelada a Ata de Registro de Preços.

12.3. Constituem hipóteses que podem deterÍninar adoção das sançÕes de suspensão e

declaração de inidoneidade:
a) inexecução total de obrigaçôes contraurais;
bJ inexecução parcial de obÍigações conEatuais;
cl de pessoas flsicas ou iurÍdicas que tenham sofrido condenação definitiva por praUcarem, por
meios dolosos, fraude fiscàl no recolhimento de quaisquer Eibutos;
dl prática de atos ilícitos üsândo a fiustrar os obietivos dâ licitâÉo (são exemplos dê
ilicitudes: falsear dados e demonsÍaEvos, aprcsentâa declarações falsas, apresentar
documentos com falsidade ideológica, oferecer amostÍas diversas da DSIENTORA, realizar
combinações indeüdas, do tipo iogo de planilhas e amânios escusos, entre oub:asJ;

el demoDstlem não possuir idoneidade parã contratar com a Administração Pública em
virtude de atos ilícitos praticados.

cúusur-A. pÉcrMÂ TERCFTRÁ - pA puBucAcÃo Do ExfRATo
13. A publicação do presente instmmento, em exts'ato, na lmprênsa Oficial do Município, ficará
a cargo dâ Administração e, da contratação por ouüos órgãos ou entidades da Administração
que uúlizâÍem desta Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação
pertinente.

CLÁUSULT DÉCIMA OUARTA - DAS DISPOSIçÕES FINÂIS
14. lntegram esta Ata de Regisbo de Preços o Ato Convocatório - PÍegáo PÍesGncial Es

49/2015 e seus anexos, bem como a p.oposta de preço escrita formulada pela DETEI{TORÂ da
Ata, constando os preços de fechamento da operação e a docunentação de habilitâção, de cuios
teores as partes declâÍam ter conhecimento e aceitâm, independentemente de süa anexação.

/
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rc. O"vH-14.1. Os documentos referidos no item anterior são considemdos suficientes paÉ, em
complemento a esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada
do instrurÍeoto ora celebaado.
14.2. Os casos omissos serão resolüdos pelo Prefeito do Município, observadas às disposições
êstabelêcidâs nâ legislâção vigente.
14.3. Nenhuma indenização será deúda aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de
documentação rêlativa à licitação, nem em relação às expectâtivas de contrataçôes dela
decorrente.
14.4. O foro designado para,ulgamento de quaisquer questões iudiciais resultantes deste Edital
será o de Coronel Vivida-P& considerado aquele a que esá ünculado o Pregoeiro;

E, por estarem iustos e acordados, assinam a presente Ata de Regisfo de Preços em 02 (duas)
üas de igual teor e formâ, juntâmente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que
produzm seus efeitos legais e ruídicos

Coronel Viüda, 10 de,unho de 2015.

Fundo Municipal de Saúde
CONTRATANTE ETENTORA

Testemunhas:

I

Áriel Cãlgarotto Bosa
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Diário OÍicial dos Municípros
do Sudoeste do Paraná - DIOEMS

riíiruido pêrâ tu.oiúêo 001d6 Édeodüúodê 20n

Conrâlânie Muni.ipio dê CôÍonetVvidâ juntamenle com o Fundo rvluni.jpâ d€ Saúdê

DECREÍO Xo 5791, do t0 d.lunho d.20í5.

DecraE Lulo oícialêm íaão do farecrtunro ao Er-vêeadoÍ sr NELSoN &atzaN
o PREFEITo oo MuNtciplo DE coRoNELVtvtDA-EsTADo oo paRÁNÁ. no usô dê
suás ahbuiÉ€s regais e @Nideraôdo o disposro .o .Í. 3a do De@loFedeÍat f 70.274
de 09de mà.ço de 1972.

an 1"-oECLARA Lúo Ofciarnos dias 10 11ê12dejunhode2015 no Mlncipio de
coÍonel Múdâ. em @áo do ,at*imênto do EÍ-veÍê.do( s[ NELSoN BÂtzaN _ 9.
Legier.ruÍa- 1993 à 1996.
PaÍágôÍo únrco Éi€ la@hadá âos sêMdoÍês púhti@3 dunicipais á depênsad@ seus
rÍab.lhos ê&rusúárenrê páÍã @mpá@oôento áo retóíio e ao seputtaMlo do ú-
Ârl /-Esrê Dedelo erÍra em vigo. na data de suâ pdrti€çáo, Íewgandcse as
disposiçaes em @nráno.
GaDiôetê do PÍeleilo do IUunclpio de CoÍonet\Ívida - Esl.do do pahná aos 10 (dez)
dias do rÉs delunho dê 2015

Reg sft-se e pubrquêse,

AVISO DE EOI-TÁL DE CHAf,AII|EIIÍO PÜAUCO PARÂ
cREOENC|AI|ENTO t{o ú/201 5

O municlpo dê CoÍonêl\Ívidã torm públt@ quê eslârá abêno a pâírdo d,â 15 dêjunho
de2015 no horánodãs 03h00mtn â! 12h00fr nêdas t3h3omin ás 17h3omin,6 hs; Éo
âo pÍ*ô3so dê CREDENCIÂMENÍO DE PEssoAs JURIDICA§ PARAcoNFEoÇÁo oE
PRóTESES oENTÁRD§". o editât p.dêÍá ser oblido junto .o MUNtCiptO DE côjrONEL
vlvlDA de regundâ a sextáJêlÍa, ÍÍomêcõer (43) 3232-B3OO. Coronêt\rvidâ jl d.
lunho do 2015. demií Ânr6io aziti..o pê3denlê dá comi$áo dê úcihção

RESI]MO DE ATÂS OE REGISTEO DE 
'REÇOS

RêíeÉnte ao Editâi: PÍegáo pêsencid no r9l2015 oBJEÍo ÍêgisÍo dê preç6 pára
tuluÍas êewntusBáquÉiÉôsdê bôtsas paÍâ qêíanres mmÍêcuEosóo ptúAO e 6ráes
párá agênr$ mnunitáno! de sá&. ê ê^dêmias úm ê@Ísos do vtctasus, peto pÍazo

CUSTOS,Apê*de 6.[atãcáo rer s.u Lmràdórro,npoíe de q$ tBO OOO,OO\e-to eorcrâ frrÍêaÉl dàqutpor d'a.rê denominado 1/al oR coN-RArue-. ."pur"o* o.valoes Íêgbrados dos p.@dtrenros ndtvtdu.ls.
FORVÂDE PAGaMEN'O será Íêdtizado alê o deLimo quinro oià do nér súosequ.lreàqNE.ma@ 3€ deu. ê.reqô ou ere@(eo
PRAzo DEETECUçÀo t? reses aDôs ànráb.á.
PRÀIOOEvtcÊNClA. I2mesêsáposassinàt-,adoCôtatu
FORO: Coôarcá de Pâlmãs-pR
OOIAÇÁO ORÇAÀ'ENTÁFlÂ,
ORGAO Depâda@nro de Saude
Fundo Uuniopát dê Saúde - O7OO2poOJ,ÀrIv 10302rOOtZO27 - Setoiços erpeoáiEàdos dê !âude
ELEVET\TO 5 \TÊlrCO 33o039oooo - 

"eM@sdeÉreÍ

CoÍonel\rúda l0dejunhodê2015 FÍãnkAãêtSchtâvini,pr€íêiioMuhicipãt

VEXOEDOR: TUNICIPIO DE CORONEL+R

ÀDOUIQLNÍaS Srrnaõôssa"to§Rooíguês ecpt oÁ9ô3..9t9.05ese_elpososrpàuroatvês Rodnqles CpF 627 805 730 tl
oB.lETÔ: ãqujs q5o dê tôtê o 1 7, dã ouádrâ 29, do Lotêarenlo parqúe Rsstdencial Ft€.*,ôf r39lom'. MJt'r_.àdo3obn. t5.95{ DêtovJtord. q$2 s39.50- nos.emosoà Lê,
MuniciDãi .o 2 30o dê25d.:hnrdêr.1r
Corôner\,1üdâ 03 dê hã o de 2015

PREGÃO PRESENCIAL N! 59/20'5

oa.lETo coNTRÁtÂÇÃO DE EMPRESÂS pARÂ PRESTAÇÀO DE SERVTÇOSVf-D]COSHOSPI A..AFTs DE URGÊNcÁE TMEPGcNc|ÂEM qIUIVT PeFsEN.|ÂrOJ.RÀ AI.UÁOI.M NA UN DADT DL PRO\TO ATTNDIIVEN] O . LPA 2'FS LOCA. EHeH4 o orâçà cnseto Mezômo, ín .s.noo iqur2ê, -o,às dô d.à 2r d.t-.ho dô.015 vaLocvÁrrvo Rl r7. 1000o 
"RAzo "aRÀo 

oÍioroco. o or rr.rvi.ops"aié41700doúã2.dep-hode?ot5 oÀd arpode.ase,ôoido,-nroàôMun,c,pbde
co,onêrvr'idà. dàs 03 00 às 12 00 nô.â§ e dár ,3 30 às t7 30 hoB.@!re e dá p, govb' .nbÍroÇôes,{x6, 32J2 sJ3, CoÍom vúdá 11 dê luntsôde 20 < Àdenn cr.ô-ioA7 
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